
PARECER Nº  1292, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 110, DE 2009



De autoria da nobre Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe estabelece políticas públicas para garantir a saúde auditiva da população paulista, através de medidas, programas e políticas para a redução do ruído e aumento ao combate da poluição sonora pelos poderes públicos do Estado.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 18ª a 22ª Sessões Ordinárias (de 05/03/09 a 11/03/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que o projeto é de natureza legislativa uma vez que, ao estabelecer normas sobre o combate à poluição sonora, dispõe sobre matéria relativa a controle da poluição, de competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal, conforme preceitua o artigo 24, inciso VI, da Constituição da República. 


Observa-se, outrossim, que a Constituição Federal atribuiu à União, Estados, Distrito Federal e Municípios competência administrativa comum para combater a poluição em qualquer de suas formas – atmosférica, hídrica, do solo, visual e sonora (art. 23, VI), prevendo um modelo de federalismo cooperativo em matéria ambiental.


No exercício da competência legislativa concorrente, cabe à União dispor sobre normas gerais, estabelecendo princípios e diretrizes para aplicação em todo o território nacional, mas sem descer a minúcias que possam representar uma invasão indevida de competências próprias dos demais entes federativos.


Aos Estados, por sua vez, cabe detalhar a legislação de acordo com suas peculiaridades, sem contrariar as normas gerais editadas pela União com o mesmo fim, mas também sem invadir matérias de peculiar interesse municipal.



Embora não faça menção expressa à poluição sonora, a Lei Federal nº 6938/81, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, define poluição como “a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente: 

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; 

c) afetem desfavoravelmente a biota; 

d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; 

e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos;” (art. 3º, III, “a” a “e”).

Apesar da inexistência de um conceito legal de poluição sonora, podemos tomar de empréstimo a definição empregada por Luís Paulo Sirvinskas (“Manual de Direito Ambiental”, Ed. Saraiva, 4ª ed., 2006, p. 232), segundo a qual poluição sonora é a “emissão de ruídos desagradáveis que, ultrapassados os níveis legais e de maneira continuada, pode causar, em um determinado período de tempo, prejuízo à saúde humana e ao bem-estar da comunidade.”

A poluição sonora é um fenômeno tipicamente urbano, provocado pela elevada concentração humana e pela intensa atividade comercial, industrial e de serviços (atividades religiosas, aeroportos, casas noturnas, hospitais etc.) - além do trânsito de veículos nas vias públicas, produzindo altos níveis de ruídos durante todo o dia.

Nota-se, todavia, que a adoção das medidas previstas nos incisos II, III e IV do artigo 5º do Projeto é matéria de interesse predominantemente local, de competência exclusiva dos municípios.

Assim, propomos aos nobres pares desta Comissão de Constituição e Justiça o seguinte:

 
SUBSTITUTIVO


Dê-se ao Projeto de Lei nº 110. de 2009, a seguinte redação:

"Institui a política estadual de combate à poluição sonora 

Artigo 1º - Fica instituída a política estadual de combate à poluição sonora, com o objetivo de garantir a saúde auditiva da população por meio da adoção de medidas, programas e políticas de redução de ruídos, desenvolvidas e aplicadas pelos poderes públicos no âmbito de suas competências.

Artigo 2º - Para efeito desta lei, considera-se poluição sonora a poluição do meio ambiente urbano provocada pela emissão de ruído excessivo, contínuo e/ou intermitente ou de impacto, capaz de provocar:

I - alterações no sistema auditivo, com perda da capacidade auditiva total ou parcial, temporária ou permanente;

II – outros danos à saúde humana:  distúrbios psíquicos,  metabólico, cardiovascular, no sistema nervoso central e endócrino, causando aumento dos níveis de catecolaminas, adrenalina e corticóides, vaso constrição, taquicardia, hipertensão arterial, redução da secreção gástrica, fadiga, irritabilidade, nervosismo, ansiedade, excitabilidade e insônia.

Artigo 3º - Para efeito desta lei, consideram-se fontes de poluição sonora urbana:

I - os veículos de transporte urbano: carros, caminhões, ônibus, vans, Kombis, entre outros veículos automotivos;

II - os ruídos industriais, principalmente na construção civil, nas indústrias metalúrgicas e siderúrgicas, na indústria naval e nas pedreiras;

III – o serviço de coleta de lixo, principalmente no horário noturno;

IV - os alarmes de garagens e de carros;

V - os eventos que produzam ruído excessivo, realizados ao ar livre e/ou em recintos fechados, sem a devida proteção acústica;

VI - as torres de refrigeração, exaustão e outros equipamentos mecânicos que gerem ruídos, em restaurantes, padarias, shoppings, supermercados, centros de esportes, postos de gasolina e outros estabelecimentos;

VII - as propagandas feitas em veículos motores, com ruídos excessivos, intermitentes ou contínuos.

Artigo 4º - Para atender ao que determina o artigo 1º da presente lei, os poderes públicos deverão, no âmbito de suas competências e preservadas suas respectivas autonomias, observar as seguintes diretrizes:

I – adoção de medidas de planejamento urbano visando à integração entre os diferentes meios de transportes e à otimização das frotas para efetiva diminuição da circulação de ônibus, carros, caminhões e vans;

II – adoção de medidas que visem reduzir a emissão de ruídos nas vias públicas, como a restrição de velocidade em determinados trechos da malha urbana, incluindo, se necessário, a proibição de circulação de veículos em determinadas áreas; a colocação de barreiras acústicas e tratamento especial para pistas nos trechos críticos, assim como a restrição de veículos pesados em trechos e horários definidos;

III – autorização para a concessão de incentivos fiscais e de prioridade orçamentária aos investimentos em meios de transporte públicos mais silenciosos;

IV – adoção de normas e cronograma para a substituição progressiva da frota de ônibus, na ocasião de sua renovação legal, que deverá ser padronizada e dotada de sistemas silenciosos;

V – fiscalização do cumprimento das determinações contidas nas resoluções vigentes do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, que estabelecem limites para emissão de ruídos em veículos, inclusive nas vistorias periódicas estabelecidas em leis;

VI – concessão de incentivo às indústrias que investirem na substituição de equipamentos e maquinarias por similares comprovadamente mais eficientes e silenciosos;

VII – exigência de elaboração de estudos de ruídos e de medidas de controle pelas empresas responsáveis pela realização de atividades industriais, comerciais, culturais e outras que gerem elevado impacto sonoro, que obedeçam ao disposto na norma NBR 10151 e demais normas da ABNT (Associação Brasileira Normas Técnicas);

VIII - incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento de tecnologias de máquinas e sistemas menos poluentes e geradores de menor impacto sonoro, que protejam a saúde dos trabalhadores e moradores do entorno de indústrias; 

IX – concessão do licenciamento de atividades de elevado potencial de poluição sonora a discotecas, casas de show, centros de convenções, centros de esportes e outras atividades comerciais, condicionada à exigência de comprovação de tratamento acústico eficiente, limitando a emissão de ruídos, determinando medidas mitigadoras do impacto sonoro e evitando a proximidade de áreas exclusivamente residenciais;

XI – elaboração de normas e medidas que reduzam as emissões sonoras de atividades industriais, da construção civil, das obras públicas e particulares e em outras de elevada emissão sonora;

XII – exigência e fiscalização, de acordo com as normas regulamentares em vigor, do uso de equipamentos de proteção acústica dos trabalhadores nas atividades potencialmente produtoras de poluição sonora, como oficinas, fábricas, aeroportos e outras, visando a defesa da saúde auditiva, assim como o cumprimento dos exames médicos ocupacionais.

Parágrafo único - As medidas e diretrizes desta lei não excluem outras, propostas pelos poderes públicos ou ditadas pelo desenvolvimento tecnológico.

Artigo 5º - O Estado cooperará com os Municípios paulistas para apoiar a elaboração do mapeamento acústico das fontes geradoras de ruídos, assim como a divulgação dos planos de redução gradual de ruídos.

Artigo 6º-  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 110, de 2009, na forma do substitutivo ora proposto.


É o nosso parecer.

a) Antonio Salim Curiati -  Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 20/5/2009

a) Fernando Capez – Presidente

André Soares – Edson Giriboni – Fernando Capez – Ana Perugini – Baleia Rossi – Vanderlei Siraque – Maria Lúcia Amary

